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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DEQUIJINGUE


                         AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2024. 
A Prefeitura Municipal de Quijingue, em conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/202 e Art. 8, Inciso II do Decreto nº 349 de 03 de março de 2022, Decreto nº 454, de 28 de dezembro de 2023, o qual Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no Município de Quijingue- Bahia, torna público aos interessados que pretende realizar Dispensa de Licitação cujo o objeto é a Aquisição de tecidos diversos para manutenção dos serviços, programas e projetos da Secretaria Municipal de Assistência Social, Cultura, Esporte e Lazer no município de Quijingue, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 11/06/2024, no horário das 08h:00 às 17h:00.
O Termo de Referência pode ser obtido através do Portal Transparência do Município: https://www.quijingue.ba.gov.br/Site/DiarioOficial, podendo ainda, ser solicitado através do E-mail:  licitacaoquijingue2017@gmail.com.
Outras informações poderão ser obtidas no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Quijingue/BA, no horário das 08h:00 às 12h:00 horas.

A proposta de Preços deverá ser entregue, juntamente com a documentação pertinente a sua habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, atraves do E-mail: licitacaoquijingue2017@gmail.com, ou presencialmente do Setor de Licitações do Município, no horário de 08:00 às 14:00, em dias uteis e/ou até a data limite estabelecida acima.
Quijingue/BA, 06 de junho de 2024. 
______________________________
​​​​​​​ WELLYNGTON BARBOSA PORTUGAL
Agente de Contratação 
TERMO DE REFERÊNCIA

I - OBJETO

Aquisição de tecidos diversos para manutenção dos serviços, programas e projetos da Secretaria Municipal de Assistência Social, Cultura, Esporte e Lazer no município de Quijingue, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

II – JUSTIFICATIVA

A justificativa para a referida aquisição de tecidos visa atender aos usuários devidamente referenciados nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), da Sede e do Distrito de Algodões. Este público-alvo participa de diversas atividades, dentre elas as de cunho culturais (festas juninas, reisado, produção de artesanato, manifestações religiosas, folclóricas, campanhas como outubro Rosa, setembro Vermelho), bem como, atividades cotidianas e contínuas (oficinas sociopedagógicas, ações comunitárias) dos grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos situadas no âmbito da Política Municipal de Assistência Social (PNAS). Como sabemos, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, de acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, é refere-se a  um dos serviços oferecidos no nível da Proteção Social Básica (PSB) do Sistema Único de Assistência Social. Desse modo, o SCFV está vinculado aos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), cujo finalidade é a de  

organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da vulnerabilidade social
 (BRASIL, 2017, p. 16). 
Nesse contexto, dentre as atividades desenvolvidas pelos grupos do SCFV, destacam-se as de natureza artístico-cultural, desportivas, esportivas, lúdicas, sociopedagógicas que funcionam como estratégias para promover a convivência e a ressignificação de experiências conflituosas, violentas e traumáticas vivenciadas pelos usuários em diversos aspectos e fases de suas vidas. 

Desse modo, o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) integra o conjunto de serviços ofertados pelo SUAS, oferecendo à população que vivencia situações de vulnerabilidades sociais, relacionais e econômicas novas oportunidades de reflexão acerca da realidade social, contribuindo dessa forma para o planejamento de estratégias e construção de novos projetos de vida que, via de regra, articula-se com o trabalho social desenvolvido junto aos contexto familiares, logo o “funcionamento e recursos humanos devem manter coerência com a concepção de trabalho social com famílias, diferenciando o serviço que deve dos que podem ser ofertados no CRAS” (BRASIL, 2017, p. 7).
A partir deste enfoque, refute-se que a segurança de convívio, garantida aos usuários pela Política Nacional de Assistência Social (PNAS), refere-se à efetivação do direito à convivência familiar e à proteção das famílias. Visa o enfrentamento de situações de isolamento social, enfraquecimento ou rompimento de vínculos familiares e comunitários, além de situações discriminatórias e estigmatizantes. O direito ao convívio é assegurado, por meio de um conjunto de serviços locais que visam à convivência, à socialização e à acolhida de famílias cujos vínculos familiares e comunitários precisam ser protegidos. Portanto, o enfrentamento das situações de vulnerabilidades é realizado por meio de ações centradas no fortalecimento da autoestima, dos laços de solidariedade e dos sentimentos de pertença e coletividade.

Infere-se, por fim, que aquisição destes materiais visa, portanto, contribuir para a realização de atividades sociopedagógicas de caráter contínuo, sistemático, artístico-cultural desenvolvido no âmbito dos diversos serviços dos serviços operacionalizados pelo CRAS, a saber: 

1)  Serviço de proteção e atenção integral à família (PAIF) – cuja função é protetiva na perspectiva de atender as famílias para que os vínculos familiares não sejam rompidos; 

2)  Serviços de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos (SCFV) – cujas ações são destinadas a crianças, adolescentes, pessoas com deficiência, pessoas idosas num trabalho articulado com as demandas dos seus territórios, através do trabalho em grupos, oficinas, fortalecendo suas relações sociais, por meio da vivência comunitária, cultural, social. 

              Entende nessa ótica que todos esses aspectos visam, assim, consolidar um trabalho interdisciplinar pautado a partir dos contextos de vivências desses usuários, com vistas à leitura e transformações de suas realidades socioculturais, econômicas e plurais
 (SANTANA, 2022). 

III – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS E PRAZO DE SOLICITAÇÃO DAS AMOSTRAS
	SEQ.
	DESCRIÇÕES
	METRAGEM
	QTD.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	Tecido Cetim 100% poliéster, largura aprox. de 1.40cm, cor azul marinho
	Metros
	80
	 
	 

	2
	Tecido Cetim 100% poliéster, largura aprox. de 1.40cm, cor dourado
	Metros
	80
	 
	 

	3
	Tecido Cetim 100% poliéster, largura aprox. de 1.40cm, cor prata
	Metros
	80
	 
	 

	4
	Tecido Chita em 100% algodão, largura de 1.40m, cor estampado
	Metros
	500
	 
	 

	5
	Tecido Malha, largura aprox. 90cm, gramatura entre 140G/M e 160G/M, cor amarelo
	Metros
	80
	 
	 

	6
	Tecido Malha, largura aprox. 90cm, gramatura entre 140G/M e 160G/M, cor laranja
	Metros
	80
	 
	 

	7
	Tecido Malha, largura aprox. 90cm, gramatura entre 140G/M e 160G/M, cor marsala
	Metros
	80
	 
	 

	8
	Tecido Malha, largura aprox. 90cm, gramatura entre 140G/M e 160G/M, cor roxo
	Metros
	80
	 
	 

	9
	Tecido Malha, largura aprox. 90cm, gramatura entre 140G/M e 160G/M, cor vermelho
	Metros
	80
	 
	 

	10
	Tecido Feltro 100% poliester, largura aprox. de 140cm e gramatura no mínimo de 135/gr, cor branco
	Metros
	120
	 
	 

	11
	Tecido Feltro 100% poliester, largura aprox. de 140cm e gramatura no mínimo de 135/gr, cor laranja
	Metros
	120
	 
	 

	12
	Tecido Feltro 100% poliester, largura aprox. de 140cm e gramatura no mínimo de 135/gr, cor preto
	Metros
	120
	 
	 

	13
	Tecido Feltro 100% poliester, largura aprox. de 140cm e gramatura no mínimo de 135/gr, cor rosa
	Metros
	120
	 
	 

	14
	Tecido Feltro 100% poliester, largura aprox. de 140cm e gramatura no mínimo de 135/gr, cor verde militar
	Metros
	120
	 
	 

	15
	Tecido Jacquard, largura aprox. de 2.8m, cor amarelo
	Metros
	20
	 
	 

	16
	Tecido Jacquard, largura aprox. de 2.8m, cor branco
	Metros
	20
	 
	 

	17
	Tecido Jacquard, largura aprox. de 2.8m, cor dourado
	Metros
	20
	 
	 

	18
	Tecido Jacquard, largura aprox. de 2.8m, cor preto
	Metros
	20
	 
	 

	19
	Tecido Jacquard, largura aprox. de 2.8m, cor rosé
	Metros
	20
	 
	 

	20
	Tecido Jacquard, largura aprox. de 2.8m, cor verde bandeira
	Metros
	20
	 
	 

	21
	Tecido Xadrez, largura de 1.40cm, cor marrom, cinza e vermelho
	Metros
	150
	 
	 

	22
	Tecido Xadrez, largura de 1.40cm, cor perto e verde
	Metros
	150
	 
	 

	23
	Tecido Xadrez, largura de 1.40cm, cor verde, preto e marrom
	Metros
	150
	 
	 

	24
	Tecido Xadrez, largura de 1.40cm, cor vermelho e branco
	Metros
	80
	 
	 

	TOTAL
	R$ 0,00


OBS: Será solicitado AMOSTRAS DOS TECIDOS no prazo de 24h para empresa que oferecer melhor proposta. 
IV- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado em até 30 (Trinta) dias após a emissão da nota fiscal.

V- EXECUÇÃO / ENTREGA

A entrega dos produtos será realizada de forma IMEDIATA, conforme especificações da Secretaria Municipal de Assistência Social.
VI - VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será da data de sua assinatura até 31/12/2024. 

VII – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização do produto no ato da entrega, reservando-se à Prefeitura Municipal de Quijingue, através das Secretaria Municipal de Assistência Social, na pessoa de quem a represente, o direito de não proceder ao recebimento, caso não o encontre em condições satisfatórias.
VIII – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Órgão: 0800-Secretaria Municipal de Assistência Social, Cultura, Esporte e Lazer

Unidade Orçamentária: 0802-Fundo Municipal de Assistência Social, Cultura, Esporte e Lazer

Projeto/Atividade: 2049-Manutenção da Proteção Social Básica

Fonte: 15000000, 16600000 Valor R$: 57.843,20 (cinquenta e sete mil oitocentos

e quarenta e três reais e vinte centavos)

Elemento de Despesa: 3.3.90.30-Material de Consumo

IX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A Contratada obriga-se a: 

9.1 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo;

9.2. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.3. Responsabilizar-se pelas despesas de tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, alimentação, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

X – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a: 

10.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 

10.2. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

10.3. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto.

XI – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS FORNECEDORES

11.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital e descritos abaixo:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, com suas alterações supervenientes em vigor ou última alteração consolidada e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF);

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda Nacional);

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão negativa de Débitos Trabalhistas;

11.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa e empresa de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for declarado o vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua habilitação no certame.

11.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência no direito à habilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21, e suas alterações posteriores, devendo à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para análise de habilitação e posterior adjudicação a empresa classificada e habilitada no referido certame.

11.5. Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a data para entrega dos envelopes.

11.6. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

11.7. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital e descritos abaixo:

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA/FINANCEIRA

A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos documentos de regularidade fiscal. 

XII – DAS SANÇÕES E PENALIDADES

Comete infração administração o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

I
Dar causa a inexecução parcial do contrato;

•
Dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

•
Dar causa á inexecução total do contrato;

•
Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

•
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

•
Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

•
Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

•
Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

•
Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

•
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

•
Considerar comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto ás condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

•
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetos deste certame

II
Na aplicação das sanções serão considerados:

a)
A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)
As peculiaridades do caso concreto;

c)
As circunstancias agravantes ou atenuantes;

d)
Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além de perda desse valor a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

f) A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;

g) A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;

h) Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indício de pratica de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo a administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

i)  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa;

j) O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à administração pública federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

l). A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.
XIII – DISPOSIÇÕES FINAIS

I. A Prefeitura Municipal de Quijingue reserva-se o direito de impugnar o fornecimento do produto objeto do certame caso não esteja de acordo com as especificações;

II. O fornecimento do objeto do certame deverá atender as devidas especificações técnicas; 

III. A entrega deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de fornecimento e o pagamento será conforme a quantidade entregue constante em cada nota fiscal emitida a esta prefeitura. 
Quijingue/BA – 06 de junho 2024. 
____________________________________

AILTON DE SANTANA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CULTURA, ESPORTE E LAZER
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